
 
 
Nº 609 – 16 de setembro de 2020                                         Abrangência: 05/09/2020 a 11/09/2020 
 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas 
atividades e de criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais 
(DOU, DJU, DJe, MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções 
jurisdicionais e administrativas. 
 

 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

LEI Nº 14.010 
DOU; 

09/09/2020 

Promulga partes vetadas da Lei n. 
14.010 de 10.6.2020 que "Dispõe sobre 
o Regime Jurídico Emergencial e 
Transitório das relações jurídicas de 
Direito Privado (RJET) no período da 
pandemia do Coronavírus (Covid-19)".  

Lei 14.010 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.019 
DOU; 

09/09/2020 

Promulga partes vetadas da Lei n. 
14.019 de 2.7.2020 que "Altera a Lei nº 
13.979, de 6.2.2020, para dispor sobre 
a obrigatoriedade do uso de máscaras 
de proteção individual para circulação 
em espaços públicos e privados 
acessíveis ao público, em vias públicas 
e em transportes públicos, sobre a 
adoção de medidas de assepsia de 
locais de acesso público, inclusive 
transportes públicos, e sobre a 
disponibilização de produtos saneantes 
aos usuários durante a vigência das 
medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da 
pandemia da Covid-19.  

Lei 14.019 
(Site da Presidência da 

República) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14010.htm#derrubadaveto
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14019.htm#derrubadaveto


LEI Nº 14.052 
DOU; 

09/09/2020 

Altera a Lei nº 9.427, de 26.12.1996, 
para estabelecer multa a ser paga aos 
usuários do serviço de energia elétrica, 
a Lei nº 13.203, de 8.12.2015, para 
estabelecer novas condições para a 
repactuação do risco hidrológico de 
geração de energia elétrica, a Lei nº 
11.909, de 4.3.2009, para criar o Fundo 
de Expansão dos Gasodutos de 
Transporte e de Escoamento da 
Produção (Brasduto), a Lei nº 12.351, 
de 22.12.2010, para dispor sobre a 
destinação da receita advinda da 
comercialização do petróleo, do gás 
natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos destinados à União, e a Lei nº 
12.783, de 11.1.2013, para reduzir o 
prazo para solicitação de prorrogação 
de concessões de que trata essa Lei.  

Lei 14.052 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.053 
DOU; 

09/09/2020 

Altera a Lei nº 6.088, de 16.7.1974, 
para incluir as bacias hidrográficas dos 
rios Araguari (AP), Araguari (MG), 
Jequitinhonha, Mucuri e Pardo e as 
demais bacias hidrográficas e litorâneas 
dos Estados do Amapá, da Bahia, do 
Ceará, de Goiás, da Paraíba, de 
Pernambuco, do Piauí e do Rio Grande 
do Norte na área de atuação da 
Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco (Codevasf).  

Lei 14.053 
(Site da Presidência da 

República) 

 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 924 
DOU; 

11/09/2020 

Dispõe sobre o retorno gradual das 
atividades presenciais nas unidades do 
INSS e adoção das medidas de 
prevenção, controle e mitigação dos 
riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19).  

Port. 924 
(Site da Imprensa Nacional) 

PORTARIA 
INTERMINISTERIAL 
Nº 323 

DOU; 
11/09/2020 

Dispõe sobre procedimentos para 
adaptações de acessibilidade nos imóveis 
de uso público dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e 
indireta e para divulgação da situação de 
acessibilidade das edificações públicas 
federais 

Port. Intem. 323 
(Site da Imprensa Nacional) 

RESOLUÇÃO Nº 
978 

DOU; 
09/09/2020 

Regulamenta a suspensão temporária 
de pagamentos relativos a 
financiamentos vinculados à área 
orçamentária de habitação popular. 

Port. 892 
(Site da Imprensa Nacional) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14052.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14053.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-924-de-9-de-setembro-de-2020-276903258
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-n-323-de-10-de-setembro-de-2020-276902528
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-892-de-2-de-setembro-de-2020-275654207


 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

RECOMENDAÇÃO 
 Nº 7

DOU; 
08/09/2020 

Dispõe sobre a garantia, a manutenção 
e o fortalecimento das prerrogativas dos 
Comitês e Mecanismos de Prevenção e 
Combate à Tortura, bem como de todos 
os órgãos e as entidades que atuam na 
fiscalização de espaços de privação de 
liberdade no território brasileiro. 

Recom. 7 
(Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Publicação/ 
Edição 

Ementa/Res
umo 

Acesso ao Texto Integral Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 160 
DJE/CNJ; 

11/09/2020 

Estabelece o cronograma de 
saneamento da Base Nacional de 
Dados do Poder Judiciário - DataJud e 
regulamenta o acesso público aos 
dados do DataJud por meio de API – 
Application Programming Interface.  

Port. 160 
 (Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO 
Nº 75 

DJE/CNJ; 
10/09/2020 

Recomenda a regulamentação, pelos 
tribunais, do direito à compensação por 
assunção de acervo.  

Recom. 75 
(Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO 
Nº 76 

DJE/CNJ; 
10/09/2020 

Dispõe sobre recomendações a serem 
seguidas na gestão dos processos, em 
termos de ações coletivas, no âmbito do 
Poder Judiciário.  

Recom. 76 
(Site do CNJ) 

RECOMENDAÇÃO 
Nº 77 

DJE/CNJ; 
10/09/2020 

Recomenda aos Tribunais de Justiça e aos 
Tribunais Regionais Federais a instalação 
de Varas Criminais Colegiadas previstas no 
art. 1º-A da Lei nº 12.694/2012, incluído 
pelo art. 13 da Lei nº 13.964/2019, e dá 
outras providências.  

Publicado no DJE/CNJ de 
10/10/2020 

(Site do CNJ) 

REGULAMENTO DAS 
AÇÕES DE 
CAPACITAÇÃO E DO 
BANCO DE DADOS DA 
POLÍTICA DE 
TRATAMENTO 
ADEQUADO DE 
CONFLITOS 

DJE/CNJ; 
09/09/2020 

Institui o Regulamento das ações de 
capacitação e do banco de dados da 
política de tratamento adequado de 
conflitos.  

Publicado no DJE/CNJ de 
09/09/2020 

(Site do CNJ) 

RESOLUÇÃO Nº 339 
DJE/CNJ; 

10/09/2020 

Dispõe sobre a criação e funcionamento do 
Comitê Executivo Nacional dos Núcleos de 
Ações Coletivas - NAC, dos Núcleos de 
Ações Coletivas - NACs e dos cadastros de 
ações coletivas do Superior Tribunal de 
Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho, 
dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, dos 
Tribunais de Justiça estaduais e do Distrito 
Federal e dos Territórios.  

Res. 339 
(Site do CNJ) 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/recomendacao-n-7-de-4-de-junho-de-2020-276151055
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3453
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3461
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3462
http://www.cnj.jus.br/dje/jsp/dje/DownloadDeDiario.jsp?dj=DJ297_2020-ASSINADO.PDF&statusDoDiario=ASSINADO
http://www.cnj.jus.br/dje/jsp/dje/DownloadDeDiario.jsp?dj=DJ297_2020-ASSINADO.PDF&statusDoDiario=ASSINADO
http://www.cnj.jus.br/dje/jsp/dje/DownloadDeDiario.jsp?dj=DJ295_2020-ASSINADO.PDF&statusDoDiario=ASSINADO
http://www.cnj.jus.br/dje/jsp/dje/DownloadDeDiario.jsp?dj=DJ295_2020-ASSINADO.PDF&statusDoDiario=ASSINADO
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3454


RESOLUÇÃO Nº 340 
DJE/CNJ; 

10/09/2020 

Altera a Resolução CNJ n. 88/2009, 
que dispõe sobre a jornada de trabalho 
no âmbito do Poder Judiciário, o 
preenchimento de cargos em comissão 
e o limite de servidores requisitados.  

Res. 340 
(Site do CNJ) 

RESOLUÇÃO Nº 342 
DJE/CNJ; 

10/09/2020 

Institui e regulamenta o Banco Nacional 
de Medidas Protetivas de Urgência - 
BNMPU, nos termos do parágrafo único 
do artigo 38-A da Lei n. 11.340/2006, 
com redação dada pela Lei n. 
13.827/2019. 

Res. 342 
(Site do CNJ) 

RESOLUÇÃO Nº 343 
DJE/CNJ; 

10/09/2020 

Institui condições especiais de trabalho 
para magistrados(as) e servidores(as) 
com deficiência, necessidades 
especiais ou doença grave ou que 
sejam pais ou responsáveis por 
dependentes nessa mesma condição e 
dá outras providências.  

Res. 343 
(Site do CNJ) 

RESOLUÇÃO Nº 344 
DJE/CNJ; 

10/09/2020 

Regulamenta o exercício do poder de 
polícia administrativa no âmbito dos 
tribunais, dispondo sobre as atribuições 
funcionais dos agentes e inspetores da 
polícia judicial.  

Res. 344 
(Site do CNJ) 

 
LEGISLAÇÃO MINEIRA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DECRETO Nº 48.036 
Minas 

Gerais; 
11/09/2020 

Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública do Poder 
Executivo, dispositivos da Lei Federal 
nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, 
que tratam da liberdade econômica. 

Dec. 48.036 
 (Site da ALMG) 

DECRETO Nº 48.038 
Minas 

Gerais; 
11/09/2020 

Cria a renda emergencial temporária 
destinada às famílias em situação de 
extrema pobreza, inscritas no Cadastro 
Único para Programas Sociais do 
Governo Federal – CadÚnico, nos 
termos da alínea `a´ do inciso I do art. 
12 da Lei nº 23.631, de 2 de abril de 
2020. 

Dec. 48.038 
(Site da ALMG) 

DELIBERAÇÃO DO 
COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO 
COVID-19 Nº 83 

Minas Gerais; 
10/09/2020 

e 
11/09/2020 

(Republicação) 

Dispõe sobre a adesão de laboratórios 
na Rede Estadual de Laboratórios de 
Saúde Pública do Estado de Minas 
Gerais. 

Delib. 83 
(Site da ALMG) 

DELIBERAÇÃO DO 
COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO 
COVID-19 Nº 84 

Minas Gerais; 
10/09/2020 

Altera o Anexo da Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de 
maio de 2020, que aprova a reclassificação 
das fases de abertura das macrorregiões de 
saúde previstas no Plano Minas Consciente 
e dá outras providências. 

Delib. 84 
(Site da ALMG) 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3455
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3457
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3459
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3460
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=48036&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=48038&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=83&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=84&comp=&ano=2020


 
ATOS NORMATIVOS DA DEFENSORIA PÚBLICA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

RESOLUÇÃO 
CONJUNTA Nº 12 
 

Minas 
Gerais; 

05/09/2020 

Dispõe sobre as medidas de prevenção 
ao contágio pelo novo Coronavírus no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais, a partir de 14 de 
setembro de 2020, e dá outras 
providências. 

Res. Conj. 12 
(Site da Casa Civil do 
Governo de Minas) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 58
D.O.C.; 

09/09/2020 

Institui grupo de estudos para avaliar o 
impacto e os desdobramentos da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais 
nas atividades relacionadas à gestão de 
informações pessoais e à segurança de 
dados do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais. 

Port. 58 
(Site do TCEMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 4.962 
DJE; 

09/09/2020 

Institui o Comitê de Proteção de Dados 
Pessoais, como órgão responsável pela 
avaliação dos mecanismos de 
tratamento e proteção de dados 
pessoais no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais e dá 
outras providências. 

Port. 4.962 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 4.963 
DJE; 

09/09/2020 

Dispõe sobre a composição do Núcleo 
Socioambiental do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. 

Port. 4.963 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 4.964 
DJE; 

09/09/2020 

Acrescenta o inciso CCCXII ao art. 1º 
da Portaria da Presidência nº 3.320, de 
25 de abril de 2016, que “autoriza a 
participação de servidores no Projeto 
Experimental de Teletrabalho de que 
trata a Portaria Conjunta da Presidência 
nº 493, de 25 de abril de 2016''. 

Port. 4.964 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 4.965 
DJE; 

09/09/2020 

Altera a Portaria da Presidência nº 4.866, 
de 2 de julho de 2020, que “Designa 
desembargadores para o exercício de 
Superintendências, no Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências”. 

Port. 4.965 
(Site do TJMG) 

http://pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=192590&marc=
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140231
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po49622020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po49632020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po49642020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po49652020.pdf


PORTARIA Nº 4.966 
DJE; 

10/09/2020 

Designa Juiz Coordenador e Juíza-
Adjunta do Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania da Comarca 
de Muriaé. 

Port. 4.966 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.045 

DJE; 
09/09/2020 

Altera a Portaria Conjunta da 
Presidência nº 421, de 9 de julho de 
2015, que "Cria o Núcleo 
Socioambiental do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais". 

Port. Conj. 1.045 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.046 

DJE; 
10/09/2020 

Dispõe sobre a comemoração do “Dia 
do Funcionário Público'' no ano de 
2020. 

Port. Conj. 1.046 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.047 

DJE; 
10/09/2020 

e 
11/09/2020 

(Republicação) 

Estabelece a retomada das atividades 
presenciais nas comarcas que 
menciona e dá outras providências. 

Port. Conj. 1.047 
(Site do TJMG) 

RESOLUÇÃO Nº 936 
DJE; 

09/09/2020 
(Republicação) 

Altera o Anexo I da Resolução da Corte 
Superior nº 495, de 17 de janeiro de 
2006. 

Res. 936 
(Site do TJMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 6.560
DJE; 

10/09/2020 

Designa juiz de direito para o exercício 
das atribuições de proteção aos idosos 
na Comarca de Araxá. 

Port. 6.560 
(Site do TJMG) 

Edição e publicação: COBIB – Coordenação de Documentação e Biblioteca 

Sugestões ou críticas: E-mail: cobib@tjmg.jus.br 
 

Para receber o Boletim de Legislação por meio eletrônico, envie e-mail para 
cadastro-ble@lista.tjmg.jus.br. O sistema remeterá uma mensagem de confirmação. 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po49662020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc10452020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc10462020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc10472020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re09362020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo65602020.pdf
mailto:cobib@tjmg.jus.br

